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Resumo da reunião realizada em 22 de abril de 2010

A sessão foi realizada sob a presidência do Embaixador Francisco Proaño, Representante Permanente do Equador junto à OEA e Vice-Presidente da Comissão Geral, para considerar os temas da Ordem do Dia constantes do documento CP/CG-1825/10 rev. 1 e contou com a presença das Delegações da Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Uruguai e Venezuela.

1. Relatório sobre as atividades do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral da Secretaria de Assuntos Políticos

O Relatório sobre atividades do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DECO) da Secretaria de Assuntos Políticos esteve a cargo de Pablo Gutiérrez, Diretor do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral.

O Senhor Gutiérrez referiu-se a que a OEA é um organismo internacional cujo foco principal é sua ação política. Portanto, todos os seus planos e programas orientam-se a criar ferramentas, procedimentos e capacidades para melhorar sua ação, em cumprimento de seus mandatos para o fortalecimento da democracia no Hemisfério. Como exemplo indicou o Relatório da Comissão das Relações Exteriores do Senado dos Estados Unidos intitulado “Multilateralismo nas Américas”, de janeiro de 2010, no qual a OEA é reconhecida como “a principal entidade de observação eleitoral no Hemisfério.”

Indicou que em observação eleitoral o DECO continuou a atender às solicitações de deslocamento de Missões de Observação Eleitoral (MOEs), continuando ao mesmo tempo a realizar uma série de ações de sistematização, desenvolvimento e aprimoramento das metodologias. Informou que de 2009 a 2010 foram realizadas 17 missões de observação eleitoral em nove Estados membros. Assinalou que, no mesmo período, como resultado do esforço no sentido de profissionalizar ainda mais o trabalho de observação eleitoral, a OEA publicou o trabalho “Critérios de Observação Eleitoral: Um Manual para as Missões de Observação Eleitoral da OEA”. Além disso, publicou o “Manual para as Missões de Observação Eleitoral da OEA”, que está em etapa de implementação e ajustes, o qual recopila em um único documento os procedimentos necessários para a organização e realização das Missões de Observação Eleitoral da OEA. Além disso, indicou que foi concluída a elaboração do “Manual para a Observação do Uso de Tecnologias Eleitorais” e está sendo preparada a formulação de uma “Metodologia para a Incorporação de Perspectiva de Gênero” e uma “Metodologia para o Acompanhamento da Mídia.”

Referiu-se também a que se trabalhou no fortalecimento intrainstitucional por meio da substituição na MOE de especialistas externos à OEA por funcionários dos próprios departamentos da instituição com conhecimentos e experiência para realizar o trabalho. Neste sentido, manifestou, conta-se com a participação de departamentos, tais como o de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais, Financeiro, Compras e Jurídico e será incluída a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), além da capacitação de nossos funcionários nas metodologias com b ase no próprio processo de seu desenvolvimento. Indicou que isso contribui para consolidar a “memória institucional” da Secretaria-Geral da OEA relativa às missões e seu desenvolvimento e para identificar melhores práticas sob uma perspectiva comparativa e acumulativa, para sua melhoria e aperfeiçoamento contínuos.

No tocante à cooperação técnica indicou que tem havido um considerável aumento na quantidade e a qualidade dos projetos de cooperação realizados pela Secretaria-Geral. Indicou que  em 2007 foi realizado somente um projeto de cooperação técnica, mas de 2007 a 2010 foram realizados 16. Manifestou que também está sendo incluída nos Relatórios de Cooperação Técnica a memória dos objetivos, desafios principais, resultados e informações-chave, entre outros elementos, dos projetos apoiados pela SG/OEA, algo inexistente até recentemente.

Informou que o DECO estabeleceu uma série de Programas em temas de relevância para os Estados membros e para a OEA em suas tarefas em matéria eleitoral, entre os quais figuram o Programa Interamericano sobre Financiamento Político, o Programa de Sistematização de Metodologias Eleitorais, o Programa de Fortalecimento de Capacidades Institucionais, o Programa de Estudos Eleitorais, o Programa de Cooperação Eleitoral Interinstitucional, o Programa Interamericano de Registros Eleitorais, o Programa Interamericano de Gestão de Qualidade e o Programa de Melhoria Institucional.

Em matéria de cooperação extra-hemisférica, referiu-se a que a OEA continuou a colaborar com a União Africana. Em março de 2010 foi realizada outra Missão de Cooperação Técnica Inter-Regional (MICTI) do DECO com a União Africana em Togo. Indicou que representantes da União Africana participaram de algumas atividades, tais como as Jornadas Eleitorais Interamericanas. O DECO também tem recebido solicitações de organizações de jovens da África para apoiar em capacitação eleitoral. 

Indicou que no período abrangido por este relatório, o DECO apoiou a organização da Quarta Reunião de Associação de Organismos Eleitorais do Caribe (ACEO), realizada em Bridgetown, Barbados, em 5 e 6 de novembro de 2009 em colaboração com a Comissão Eleitoral e o Escritório Eleitoral de Barbados. 

Observou também que foram assinados dois convênios de cooperação com o Instituto Federal Eleitoral e o Tribunal Eleitoral do Poder Judicial da Federação do México e com a Comissão de Assistência Eleitoral dos Estados Unidos e facilitou-se a cooperação entre tribunais eleitorais, tais como os do Panamá, da Guatemala e da Costa Rica em matéria de educação cívico-eleitoral, entre outras coisas.

Fez referência a que um especialista eleitoral acompanhou o Secretário-Geral Adjunto ao Haiti para identificar ações de apoio ao processo eleitoral. 

No tocante à capacitação e formação, manifestou que o DECO tem conseguido posicionar-se como provedor de apoio nesta matéria para os funcionários das autoridades eleitorais da região, preenchendo assim um vazio importante nos esforços para profissionalizar os trabalhos destas entidades. Indicou que em setembro de 2009 foram realizadas as Segundas Jornadas Eleitorais Interamericanas no México, das quais participaram 46 funcionários eleitorais, inclusive oito da autoridade eleitoral de Suriname que assistiram com apoio de suas instituições. Mencionou que desta iniciativa surgiram algumas outras que cumpre mencionar. Primeiro, recebeu-se uma solicitação do Governo de Suriname para replicar o treinamento do México em uma Jornada Eleitoral Nacional que incluísse todos os seus funcionários. Esta Jornada Nacional, a primeira de seu tipo, foi realizada cabo em Paramaribo.  Segundo, se está no processo de desenho de um Diplomado em Processos Eleitorais, em coordenação com a FLACSO-Chile e o Instituto Federal Eleitoral do México e de uma série de cursos virtuais em cooperação com a Capacinet da Secretaria de Assuntos Políticos e o Portal Educacional das Américas da Secretaria de Desenvolvimento Integral.

Em resumo, indicou que o DECO tem fortalecido importantes relações interinstitucionais em três níveis. Primeiro, com as instâncias institucionais criadas ou apoiadas pelo DECO, como a ACEO. Segundo, com aquelas com as quais temos ações de cooperação horizontal, tais como IFE, TRIFE e EAC. Terceiro, com parceiros extra-hemisféricos, tais como a União Africana, o Conselho da Europa e a União Européia, com os quais será organizado em junho um Encontro Ibero-Americano de Autoridades Eleitorais, OEA e União Européia. E quarto, com parceiros acadêmicos, tais como FLACSO e IDEA Internacional, com os quais já existem ações concretas de colaboração; e com outras como a Universidade de Salamanca e a Universidade de Valência, ambas da Espanha, com quais se estão discutindo possíveis espaços de trabalho.

Finalmente, no âmbito financeiro indicou que foi realizado um conjunto de medidas de austeridade no uso dos recursos, tais como a criação do Grupo Móvel dentro das MOE que contribui para haver uma presença oportuna no país anfitrião, mas que diminui o número de especialistas deslocados e a substituição de profissionais especialistas externos à OEA por funcionários em áreas de nossa perícia institucional, entre outras coisas; o uso de profissionais próprios de OEA; a diminuição da duração das cooperações técnicas, facilitando além disso a responsabilização de nossa tarefa; e o uso da cooperação horizontal, com apoio de especialistas de parceiros como IFE, TRIFE e AEC; e o estabelecimento de parcerias estratégicas com parceiros especializados no trabalho acadêmico; e o uso de ferramentas tecnológicas, entre outras coisas.

A Comissão Geral agradeceu a apresentação e tomou nota da mesma.

2. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) à Assembléia Geral e seus projetos de resolução

O Relatório Anual da CITEL (CP/doc.4467/10 corr. 1 e add 1, 2) foi apresentado pelo Senhor Clóvis Baptista, Secretário Executivo da CITEL, apoiado por apresentações em PowerPoint.

O Senhor Baptista reconheceu a fundamental contribuição das tecnologias da informação e comunicação (TIC) no incentivo ao crescimento econômico, emprego e desenvolvimento sustentável geral na região. Para haver uma sociedade da informação integradora e propícia ao desenvolvimento em um ambiente de convergência é fundamental, entre outros, a criação de políticas adequadas, uma gestão mais eficaz do espectro de freqüências radioelétricas e estruturas normativas propícias para incentivar os investimentos nas TIC. Além disso, enfatizou a importância de acordos de interconexão apropriados, a conscientização a respeito dos benefícios das tecnologias de redes de próxima geração, a necessidade de regimes de numeração, atribuição e reserva flexíveis, as vantagens da neutralidade tecnológica, a necessidade de promover ativamente a instalação da banda larga e a crescente importância das considerações ambientais no desenvolvimento e utilização das TIC.

Manifestou que o difícil clima econômico atual levou alguns operadores a frear seus planos de desenvolvimento de redes e neste novo ambiente é fundamental um foro como a CITEL para permitir que trabalhem em conjunto os setores público e privado e conhecer melhor as respectivas necessidades e por meio de uma estreita colaboração possam atender à demanda de serviços, criando um ambiente propício para o surgimento de novos serviços, aumentando a segurança cibernética, promovendo a redução dos preços e a solução das dificuldades de conectividade, bem como a aceleração da instalação de redes em zonas insuficientemente atendidas.

Destacou as seguintes atividades da CITEL em 2009:

· Aprovação de diversas recomendações referentes à coordenação de normas para garantir a interoperabilidade e a introdução oportuna de tecnologias avançadas; harmonização do espectro radioelétrico e da operação dos serviços de radiocomunicações, incluindo a radiodifusão; desenvolvimento e implementação de tecnologias avançada e aspectos econômicos para promover o desenvolvimento de serviços e redes de telecomunicações; 

· Oferecimento de diversos cursos de atualização profissional de telecomunicações com material preparado por centros de capacitação credenciados na região e coordenando com o Centro de Excelência para a Região das Américas da União Internacional de Telecomunicações (UIT);

· Coordenação e harmonização de perspectivas da região junto aos foros mundiais de telecomunicações, mediante o desenvolvimento de posições comuns e pro​postas interamericanas; e

· Organização de diversos seminários e workshops referentes a temas prioritários para os países.

Indicou que a CITEL deveria continuar a ser uma organização intergovernamental de vanguarda, na qual que os Estados membros e os membros associados trabalham juntos para promover o crescimento e o desenvolvimento sustentável das redes de telecomunicações e de informações e para facilitar o acesso universal, a fim de que todos, em todas as partes, possam participar da economia e a sociedade mundiais da informação e aproveitar seus benefícios.

A Delegação do México acolheu com satisfação os avanços realizados em 2009 nas diferentes áreas de prioridade em matéria de telecomunicações, notavelmente a interoperabilidade de tecnologias avançadas, a harmonização do espectro radioelétrico e a promoção do desenvolvimento de serviços e redes de telecomunicações. Destacou o Projeto de Criação da Rede de Telesaúde das Américas e o oferecimento de bolsas de estudo sobre diversos temas relevantes para a região, entre os quais figuram questões de segurança em Internet e em redes de telecomunicações, Portal Global para Indígenas, interferências prejudiciais a sistemas de satélite e comunicações em situações de emergência. Observou que em 2009 51 bolsas de estudo não tinham sido utilizadas.

A Delegação do Brasil agradeceu um relatório tão “completo e fascinante”. Manifestou que o Brasil acompanha de perto as atividades da entidade da OEA que lida com a revolução que leva a uma sociedade da informação. Manifestou também o compromisso de seu governo na busca da democratização do acesso à informação e à redução do hiato digital. Referiu-se também a que vê com satisfação que as bolsas de estudo concedidas pela CITEL incluem 27 países e indicou que é uma pena que tantas bolsas de estudo não sejam utilizadas por falta de interesse.

As Delegações do Equador, Costa Rica, República Dominicana, Venezuela e Nicarágua agradeceram a apresentação do relatório.

A Comissão Geral tomou nota do relatório apresentado e das observações e comentários das delegações e decidiu transmiti-lo ao Conselho Permanente para que, por sua vez, seja encaminhado à Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões. Além disso, atendendo à solicitação de algumas delegações, adiou a consideração dos projetos de resolução para uma próxima reunião.

3. Relatório e projeto de resolução sobre “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”

O Presidente indicou que o relatório (CP/CG-1822/10), preparado pela Secretaria, e o projeto de resolução (CP/CG-1821/10), preparado pela Delegação do México, tinham sido apresentados na sessão passada.

A Delegação dos Estados Unidos voltou a reiterar que, embora reconheça as razões indicadas pelo México, ressalta que esta resolução tem sido apresentada há 15 anos consecutivos e que a Organização deveria pensar em realizar seus trabalhos de forma diferente. O fato de que em um ano não se apresente uma resolução não significa que o mandato tenha sido extinto, afirmou.

A Delegação do México reiterou também que, embora atribua valor e respeite o indicado por uma das 33 delegações sentadas a mesa, ressaltou que o interesse de sua delegação vai além da simples modificação ou atualização de um número, mas é a importância e vigência do tema abordado. Manifestou que, quando mudar a situação, não haverá mais a resolução. Porém, enquanto se mantiver o status quo, é pertinente que sua delegação apresente, insista, ressalte e destaque a importância de que este tema seja conhecido pela Organização.

A Comissão Geral aprovou o relatório e projetos de resolução apresentados.

4. Projeto de resolução: Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, tráfico ilícito de crianças e adolescentes

A apresentação deste projeto de resolução esteve a cargo da Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai (CP/CG-1826/10) e a consideração do mesmo foi adiada para uma próxima reunião da Comissão a fim de dar às delegações tempo suficiente para consultar suas autoridades.

5. Outros assuntos

Não havendo outros assuntos a tratar, antes de levantar a sessão o Presidente recordou que, quando se aprovou o plano de trabalho da Comissão em fevereiro passado, foi fixado 23 de abril como prazo para receber os projetos de resolução a serem considerados.

A sessão encerrou-se às 12h00.
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